
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0001814-10.2013.815.2003.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Embargante: Banco Bonsucesso S/A.
Advogados: William Batista Nesio, Celso Henrique dos Santos e Ivan Mercêdo de
Andrade Moreira.
Embargado Francisco Carlos do Nascimento.
Advogados: Emmanuel Lacerda Franklin Chacon.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.
TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO
VOLUNTÁRIO.  MATÉRIA ENFRENTADA NO
ACÓRDÃO.    AUSÊNCIA  DE  QUALQUER
VÍCIO.  PRETENSÃO  DE  REDISCUTIR  O
JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
DESNECESSIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO  PARA
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ESPECIAL/EXTRAORDINÁRIO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração não se prestam
a  rediscussão  de  matéria  devidamente
analisada,  nem tampouco para  adequar  o  r.
acórdão ao entendimento do embargante.

- Inexistindo quaisquer dos vícios descritos no
art. 535 do Código de Processo Civil, não há
como  se  admitir  os  presentes  Embargos  de
Declaração  apenas  para  fins  de
prequestionamento  como  pretende  o
recorrente.

-  Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios
quando  inexistentes,  na  hipótese,  quaisquer
um dos vícios alegados pelo embargante.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
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Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos
de declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 154.

RELATÓRIO

Banco Bonsucesso S/A  interpôs  Embargos de Declaração
(fls.130/134) em face do Acórdão de fls. 116/117v, que negou provimento ao
agravo  interno,  mantendo  a  decisão  agravada  em  todo  seu  teor,  pois  o
recorrente não observou os requisitos para interposição do recurso voluntário
fixados na Resolução nº 04/2004 do TJ-PB.

Nas  razões  dos  embargos  (fls.  130/134)  foi  aduzido,  em
síntese,  que interpõe os presentes embargos de declaração,  esclarecendo
que o faz para fins e efeitos de eventual interposição de Recurso Especial ao
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 105, III, letras “a” e
“c”  da  Constituição  Federal  e  Recurso  Extraordinário  ao  Egrégio  Supremo
Tribunal Federal, com fulcro no artigo 102, III, letras “a” e “b” em atendimento
ao disposto na Súmula 282 do STF.

Sem contrarrazões, nos termos da certidão de fl.152.

É o relatório.

Voto.

Como é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão  cabíveis
sempre  que  houver  necessidade  de  sanar  qualquer  omissão,  obscuridade
e/ou contradição em uma decisão judicial, considerando-se que as mesmas
devem ser claras e precisas, haja vista a incontestável importância do seus
efeitos e fundamentos. 

No  caso,  porém,  os  embargos  interpostos  não  merecem
acolhimento, porquanto inexiste violação ao comando do artigo 535 do CPC
no acórdão de fls. 116/117v, conforme veremos.

O  ponto  apresentado  pela  embargante  referente  a
tempestividade do recurso apelatório foi devidamente enfrentada na decisão
embargada,  pois  o  carimbo  aposto  na  petição  recursal  (fls.  65)  que
identificaria a data, a hora e o funcionário, não podem ser considerados para
fins de aferição da tempestividade, pois além de serem de fácil manuseio, não
consta assinatura do funcionário (atendente) e inexiste código da agência.

Transcrevo  trecho  do  Acórdão  embargado,  na  parte  que
interessa:

“No presente caso, observa-se que o apelante deixou
de  cumprir  a  exigência  estabelecida  na  referida
Resolução, e desta forma, não pode ser considerada
a data de 28/02/2014, fl. 65, como da postagem, já
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que devem ser observadas as regras do Sistema do
Protocolo  Postal  Integrado,  da  qual  não  se
desincumbiu  o  recorrente,  estando  ausente  a
assinatura do funcionário atendente.

Destaco,  ainda,  que  o  carimbo  aposto  na  petição
recursal  (fl.65),  que identificaria  a  data,  a  hora e o
funcionário, não podem ser considerados para fins de
aferição da tempestividade,  pois  além de serem de
fácil  manuseio,  não  há  assinatura  do  funcionário
(atendente)  e  inexiste  o  código  da  agência,
notadamente  porque  os  requisitos  da  Resolução
acima transcrita são cumulativos e não alternativos.

Assim,  considerando  que  o  prazo  final  para
interposição do recurso voluntário seria o dia 28 de
fevereiro de 2014, e o presente recurso só veio a ser
recebido no TJ/PB em 06 de março de 2014, restou
evidente a sua intempestividade.” (fls. 117 da decisão
embargada)

Assim, a questão foi devidamente enfrentada pelo Acórdão
embargado,  restando  nítida  a  intenção  de  rediscussão  da  matéria  já
devidamente apreciada no Acórdão vergastado.

Por decorrência, inexistindo quaisquer dos vícios descritos
no art.  535 do Código de Processo Civil,  não há como se admitir  os
presentes  Embargos  de  Declaração  apenas  para  fins  de
prequestionamento como pretendem os recorrentes.

Neste sentido, há precedente nesta Corte:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
E  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  AFASTAM  AS  DEMAIS  ALEGAÇÕES.
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.
REJEIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS.  -  É  de  se  rejeitar  os
embargos de declaração que visam rediscutir a matéria julgada
ou quando inexiste qualquer eiva de omissão, obscuridade ou
contradição  porventura  apontada.  -  Mesmo  nos  aclaratórios
com  objetivo  de  buscar  as  vias  Especial  e  Extraordinária,
devem ficar demonstradas as figuras elencadas no dispositivo
535 do Código de Processo Civil e, por construção pretoriana
integrativa, a hipótese de erro material, sob pena de rejeição.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120090184761001 - Órgão
(1  CAMARA ESPECIALIZADA CIVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ
RICARDO PORTO - j. em 07/05/2013)
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Posto isto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer
uma das situações encartadas no art. 535 do Código de Processo Civil, voto
pela rejeição dos presentes embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram  do  julgamento,  José  Aurélio  da  Cruz  (Relator),  o  Exmo.  Dr.
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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